
Comunicado nº 35/2018 Brasília, 10 de maio de 2018

SESSÃO DE 7 DE MAIO DE 2018
DESTAQUES DA COORDENAÇÃO
Câmara aprova novos entendimentos

A Câmara aprovou alteração da redação do Enunciado nº 49 referente à aplicação do princípio da insignificância penal nos 
casos de descaminho e crimes tributários federais. 
Foi aprovado também o enunciado nº 72 que trata da  persecução penal dos crimes de propaganda, fabricação ou comerciali-
zação de produto sem registro, com fórmula em desacordo à constante do registro ou sem as características de identidade, 
qualidade e segurança estabelecidos pela ANVISA, conforme íntegras abaixo.

Enunciado 49 - Alteração de redação
Nova Redação
Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito 
devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reitera-
ção na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5(cinco) anos.

Enunciado 72

Não é atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal dos crimes de propaganda, fabricação ou comercialização 
de produto sem registro, com fórmula em desacordo à constante do registro ou sem as características de identidade, qualida-
de e segurança estabelecidos pela ANVISA.

Clique aqui para acessar a lista completa dos Enunciados da 2ª CCR.

Veja aqui a ATA da 149ª Sessão de Coordenação, de 23 de abril de 2018.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2018/ata_149_coordenacao-23-04-2018_pagina.pdf


DESTAQUES DA REVISÃO
ACORDO DE NÃO-PERSECUÇÃO PENAL

INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO (CP, ART. 297 C/C 304). MPF: PROPOSTA DE ACORDO DE 
NÃO-PERSECUÇÃO PENAL (ART. 18 DA RESOLUÇÃO N. 181/2017 DO CNMP). DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO: CARÊNCIA 
DE BASE LEGAL. ANALOGIA AO ART. 28, CPP, C/C LC Nº 75/93, ART. 62, IV. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO N. 
181/2017 DO CNMP. IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de uso de documento falso (CP, art. 297 c/c art. 
304), por parte de investigado que apresentou diploma falso de técnico em eletrônica perante o CREA/ES. 
2. Considerando as diretrizes da Resolução n. 181/2017 do CNMP, bem como o preenchimento de todos os requisitos previs-
to no art. 18 do respectivo ato normativo primário, foi proposto pelo parquet o compromisso do investigado de pagar presta-
ção pecuniária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), como forma de Acordo de Não-Persecução Penal. 
3. Em atenção à alteração promovida pela Resolução n. 183/2018, que modificou o art. 18 da Resolução n. 181/2017 estabe-
lecendo em seu §5º que "se o juiz considerar o acordo cabível e as condições adequadas e suficientes, devolverá os autos ao 
Ministério Público para sua implementação", os autos foram remetidos ao Juízo Federal, pugnando o MPF pela homologação 
judicial do acordo de modo a viabilizar sua implementação.
4. O Magistrado Federal, por sua vez, manifestou-se, em síntese, no sentido de que "sem adentrar os termos e condições 
especificados na avença, e muito embora reconheça a absoluta pertinência das considerações que levaram o CNMP a editar 
a Resolução n. 181/2017, não vejo embasamento legal ou constitucional a ensejar o pretendido crivo em homologação judi-
cial".
5. Importante esclarecer que o mencionado acordo pretende dar maior racionalidade ao sistema penal brasileiro. Ele permi-
te que o Ministério Público e o Poder Judiciário priorizem os delitos mais graves. Possibilita também uma resposta muito 
mais rápida aos crimes de pouca gravidade, o que pode ocorrer, inclusive, poucos dias após o crime. Tal proposta segue o 
exemplo de países como os Estados Unidos e Alemanha, nos quais a grande maioria dos casos penais são resolvidas por meio 
de acordo.
6. No caso do Brasil, a principal objeção que se faz à resolução é exatamente a falta de previsão legal específica. Contudo, 
além do exemplo da experiência alemã, é possível trazer argumentos concretos a favor da constitucionalidade da Resolução 
181/17 do CNMP e de sua eficácia. 
7. O STF já reconheceu que as resoluções do CNJ, e portanto, também, as do CNMP, ostentam "caráter normativo primário" 
(STF-ADC 12 MC). Desse modo, o CNJ e o CNMP, "no exercício de suas atribuições administrativas" ostentam o poder de "ex-
pedir atos regulamentares". Esses, por sua vez, são atos de comando abstrato que dirigem aos seus destinatários comandos 
e obrigações, desde que inseridos na esfera de competência do órgão." (STF - MS 27621). Por conseguinte, à semelhança das 
audiências de custódia - disciplinadas pela Resolução 213, de 2015 do CNJ - embora careça de legislação específica, o acordo 
de não persecução penal decorre do sistema acusatório instituído pela Constituição da República de 1988 (artigo 129, inciso 
I). 
8. A Resolução n. 181/17 busca apenas aplicar os princípios constitucionais da eficiência, da proporcionalidade, da celeridade 
e do acusatório. 9. Nessa linha, o Magistrado espanhol e criminalista Barja de Quiroga afirma que "o princípio da oportunida-
de encontra-se fundado em razões de igualdade, pois corrige as desigualdades do processo de seleção; em razões de eficácia, 
dado que permite excluir causas carentes de importância, que impedem que o sistema penal se ocupe de assuntos mais 
graves; em razões derivadas da atual concepção de pena, já que o princípio da legalidade entendido em sentido estrito 
(excludente da oportunidade), somente conjuga uma teoria retributivista de pena". (Barja de Quiroga. Tratado de Derecho 
Penal, Tomo I, p. 470). Acerca deste último aspecto, Roxin e Schünemann consignam que: "com a substituição das teorias 
absolutas [retributivas] da pena, pelas teorias da prevenção geral e especial, que vinculam a aplicação da pena às necessida-
des sociais e à sua utilidade, o princípio da legalidade acabou perdendo parte de sua fundamentação teórica originária." 
(Roxin; Schünemann. Strafverfahrensrecht, 27ª ed., p. 77).
10. A autorização para a celebração do acordo não consubstancia norma de direito processual, uma vez que não trata "do 
contraditório, do devido processo legal, dos poderes, direitos e ônus que constituem a relação processual, como também das 
normas que regulam os atos destinados a realizar a causa finalis da jurisdição" (STF - ADI 2.970), já que disciplina questões 
prévias ao processo penal e externas ao exercício da jurisdição. Com o mesmo raciocínio, pontua Ada Pellegrini Grinover, que 
na transação penal, a qual guarda semelhanças com o acordo, "estamos perante uma fase administrativa em que não há 
sequer acusado, o processo jurisdicional não se iniciou" (Grinover et alli. Juizados Especiais Criminais, 5ª ed., p. 157), de 
modo que a regulamentação do acordo pela resolução não constitui invasão da competência legislativa da União para tratar 
de matéria processual (CF, artigo 22, I), vez que o acordo está inserido em um no âmbito meramente administrativo, do Pro-
cedimento Investigatório Criminal (PIC) do Ministério Público. 
11. A nova normativa propõe regulamentar e aplicar diretamente dispositivos constitucionais intrinsecamente relacionados 
à atuação do Ministério Público, inserindo-se, pois, no âmbito da competência do CNMP (CF, artigo 130-A, § 2º e seus incisos 
I e II).
12. O Supremo já reconheceu a constitucionalidade formal de atos normativos em condições muito semelhantes (por exem-
plo, STF - ADI 5104 MC), permitindo, inclusive, a regulamentação, por resolução do CNJ, de prazos e condições para a apre-
sentação de presos à audiência de custódia (STF - ADPF 347 MC).
13. Conforme o voto do relator da PROPOSTA Nº 1.00927/2017-69 que gerou a RESOLUÇÃO Nº 183, de 2018, Conselheiro 
Lauro Machado Nogueira, "Como já debatido no âmbito da Resolução nº 181/2017, busca-se uma solução institucional para 
resguardar a persecução penal em juízo efetivamente para crimes mais graves. É, inclusive, determinação veiculada na ADPF 
347 (MC) - a que reconheceu o estado de coisas inconstitucional do sistema prisional brasileiro." 
14. Implementação do Acordo de Não-persecução Penal, em analogia ao expresso na parte final do art. 28 do CPP. 
Número: JF/ES-2017.50.01.501767-5-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 2958/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_35/voto_2958.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO (CP, art. 171, §3º). PERCEPÇÃO DE DUAS PARCELAS DO 
SEGURO-DESEMPREGO CONCOMITANTE AO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL. MPF: ARQUIVAMENTO. AUSÊNCIA 
DE DOLO. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO (CPP, ART. 28). AUTORIA E MATERIALIDADE EVIDENCIADOS. INDÍCIOS DE 
DOLO. POSSIBILIDADE DE ACORDO. RESOLUÇÃO 181 DO CNPM, COM AS ALTERAÇÕES DA RESOLUÇÃO 183. NÃO HOMOLO-
GAÇÃO. 
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do crime de estelionato previdenciário (CP, art. 171, §3º), tendo 
em vista a percepção de duas parcelas de seguro-desemprego concomitante ao exercício profissional.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento, por não vislumbrar dolo na conduta das investigadas. 
Discordância do magistrado.
3. No atual estágio da persecução criminal, apenas seria admitido o arquivamento se ausentes elementos mínimos da autoria 
e/ou da materialidade delitivas, após esgotadas as diligências investigatórias, ou se existente demonstração inequívoca, 
segura e convincente da não ocorrência de crime, da presença de causa excludente da ilicitude ou extintiva da punibilidade. 
No caso, entretanto, resta caracterizada a materialidade e a autoria do crime, fato que impede o arquivamento do feito.
4. Importante registrar a edição da Resolução n. 181 do CNPM, com as alterações promovidas pela Resolução n. 183, que 
dispõe sobre a instauração e tramitação do PIC e ressalta a exigência de soluções alternativas no Processo Penal que propor-
cionem celeridade na resolução dos casos menos graves, com priorização dos recursos financeiros e humanos do Ministério 
Público e do Poder Judiciário para o processamento e julgamento dos casos mais graves. Busca-se, assim, a minoração dos 
efeitos deletérios de uma sentença penal condenatória aos acusados em geral, que teriam mais uma chance de evitar uma 
condenação judicial, reduzindo os efeitos sociais prejudiciais da pena e desafogando os estabelecimentos prisionais.
5. Para tanto, acrescenta capítulo específico DO ACORDO DE NÃO-PERSECUÇÃO PENAL, dispondo que, nos delitos cometidos 
sem violência ou grave ameaça à pessoa, não sendo o caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor ao investi-
gado acordo de não-persecução penal, desde que este confesse formal e detalhadamente a prática do delito e indique even-
tuais provas de seu cometimento, além de cumprir os requisitos elencados, de forma cumulativa ou não, dentre os quais está 
previsto expressamente o dever de reparar o dano.
6. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do Ministério Público Federal para dar prosseguimen-
to às investigações, propondo, se for o caso, o acordo tratado na Resolução n. 181, com as alterações promovidas pela Reso-
lução n. 183, ambas do CNMP.
Número: JF/PR/TOL-5002882-03.2017.4.04.7016-IP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3177/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_35/voto_3177.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE ESTELIONATO MAJORADO (CP, art. 171, §3º). MPF: ARQUIVAMENTO PELO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO (CPP, ART. 28). INAPLICABILIDADE. POSSIBILIDADE DE ACORDO. 
RESOLUÇÃO 181 DO CNPM, COM AS ALTERAÇÕES DA RESOLUÇÃO 183. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do crime de estelionato em detrimento do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE (CP, art. 171, §3º).
2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento, por entender aplicável o princípio da insignificância, uma 
vez que o valor apropriado pelo investigado (R$ 1.478,10) possui baixa repercussão patrimonial. Discordância do magistrado.
3. Não é possível a aplicação do princípio da insignificância ao crime de estelionato cometido em detrimento de entidade de 
direito público (art. 171, § 3º, do Código Penal), "haja vista a maior reprovabilidade da conduta, que atenta contra o patrimô-
nio público, a moral administrativa e a fé pública" (AgRg no REsp 1335363/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
25/03/2015).
4. Contudo, importante registrar a edição da Resolução n. 181 do CNPM, com as alterações promovidas pela Resolução n. 
183, que dispõe sobre a instauração e tramitação do PIC e ressalta a exigência de soluções alternativas no Processo Penal que 
proporcionem celeridade na resolução dos casos menos graves, com priorização dos recursos financeiros e humanos do 
Ministério Público e do Poder Judiciário para o processamento e julgamento dos casos mais graves. Busca-se, assim, a mino-
ração dos efeitos deletérios de uma sentença penal condenatória aos acusados em geral, que teriam mais uma chance de 
evitar uma condenação judicial, reduzindo os efeitos sociais prejudiciais da pena e desafogando os estabelecimentos prisio-
nais.
5. Para tanto, acrescenta capítulo específico DO ACORDO DE NÃO-PERSECUÇÃO PENAL, dispondo que, nos delitos cometidos 
sem violência ou grave ameaça à pessoa, não sendo o caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor ao investi-
gado acordo de não-persecução penal, desde que este confesse formal e detalhadamente a prática do delito e indique even-
tuais provas de seu cometimento, além de cumprir os requisitos elencados, de forma cumulativa ou não, dentre os quais está 
previsto expressamente o dever de reparar o dano.
6. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do Ministério Público Federal para dar prosseguimen-
to às investigações, propondo, se for o caso, o acordo tratado na Resolução n. 181, com as alterações promovidas pela Reso-
lução n. 183, ambas do CNMP. 
Número: JF/RR-INQ-0002453-17.2017.4.01.4200
Veja aqui a íntegra do voto nº 3060/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_35/voto_3060.pdf/


PENHORA SOBRE FATURAMENTO

Inquérito Policial. Possível crime de desobediência (CP, art. 330). Nos autos de execução fiscal, o representante legal da em-
presa executada, na condição de depositário judicial, intimado acerca da penhora sobre percentual do faturamento, não se 
manifestou nem justificou o não recolhimento dos valores devidos. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93. 
No caso, o descumprimento da ordem judicial caracterizou ato atentatório à dignidade da Justiça ao qual é cominada multa 
de até 20% do valor atualizado do débito em execução, sem prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material 
(CPC/2015, art. 774). Ausência de previsão de cumulação da sanção civil com a penal. Fato que configura mero ilícito civil. 
Inadmissibilidade de constrição de liberdade do depositário infiel. Aplicação da Súmula Vinculante nº 25 do STF: "É ilícita a 
prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito". Precedente: STJ, HC 102.173/SP, Primeira 
Turma, DJe 06/10/2008, voto do Min. Teori Albino Zavascki: "Neste caso, apesar de haver 'depositário judicial', a penhora é 
sobre faturamento, o que significa dizer que não há propriamente depósito. É uma penhora atípica. É diferente. É comum se 
fazer confusão entre penhora de depósito em dinheiro, em conta corrente, e penhora de faturamento. Penhora de fatura-
mento é penhora sobre ingressos futuros. Assim sendo, o encargo de reter futuros ingressos de recursos não é o mesmo que 
encargo de fiel depositário, pois no momento em que há a designação não existe depósito algum." Atipicidade da conduta 
narrada. Manutenção do arquivamento. 
Número: JF/PR/LON-5003363-74.2018.4.04.7001-IP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3041/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_35/voto_3041.pdf/


Notícia de Fato. Possível crime de desobediência (CP, art. 330). Nos autos de execução fiscal, o representante legal da empre-
sa executada, na condição de depositário judicial, intimado acerca da penhora sobre percentual do faturamento, não se 
manifestou nem justificou o não recolhimento dos valores devidos. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93. 
No caso, o descumprimento da ordem judicial caracterizou ato atentatório à dignidade da Justiça ao qual é cominada multa 
de até 20% do valor atualizado do débito em execução, sem prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material 
(CPC/2015, art. 774). Aplicação de multa, no caso, de 10% do valor atualizado do débito. Pagamento da multa efetuado. 
Ausência de previsão de cumulação da sanção civil com a penal. Fato que configura mero ilícito civil. Inadmissibilidade de 
constrição de liberdade do depositário infiel. Aplicação da Súmula Vinculante nº 25 do STF: "É ilícita a prisão civil de depositá-
rio infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito". Precedente: STJ, HC 102.173/SP, Primeira Turma, DJe 06/10/2008, 
voto do Min. Teori Albino Zavascki: "Neste caso, apesar de haver 'depositário judicial', a penhora é sobre faturamento, o que 
significa dizer que não há propriamente depósito. É uma penhora atípica. É diferente. É comum se fazer confusão entre 
penhora de depósito em dinheiro, em conta corrente, e penhora de faturamento. Penhora de faturamento é penhora sobre 
ingressos futuros. Assim sendo, o encargo de reter futuros ingressos de recursos não é o mesmo que encargo de fiel deposi-
tário, pois no momento em que há a designação não existe depósito algum." Atipicidade da conduta narrada. Manutenção 
do arquivamento. 
Número: JF/PR/LON-5003805-40.2018.4.04.7001-SEM_SIGLA - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3040/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_35/voto_3040.pdf/


DOAÇÃO A CAMPANHA ELEITORAL

Notícia de Fato instaurada a partir de expediente oriundo da Promotoria da 83ª Zona Eleitoral de Fortaleza/CE dando conta 
de suposta irregularidade em doação eleitoral realizada no ano de 2016, no valor de R$ 1.000,00, por pessoa identificada 
como "doador que se encontra cadastrado em programa social". Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Dispõe 
o art. 23, § 1º, da Lei nº 9.504/97 que as doações devem ser limitadas a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo doador 
no ano anterior à eleição. Contudo, não consta de relatório individual qual a renda declarada pelo doador, mas apenas sua 
condição de beneficiário de programa social. A simples constatação de que o investigado, nessa qualidade, realizou doação 
à campanha eleitoral não demonstra materialidade suficiente para a configuração de conduta criminosa, devendo se levar 
em conta que o valor doado neste caso não é expressivo, especialmente quando se considera que tal quantia fica abaixo de 
10% do limite de isenção do imposto de renda daquele exercício. Precedente da 2ª CCR: Procedimento nº 
1.15.000.000673/2018-19, 709ª Sessão de Revisão, de 26/03/2018, unânime. Materialidade delitiva não evidenciada. Possí-
veis ilícitos eleitorais já comunicados ao Procurador Regional Eleitoral, constituindo objeto de investigação própria. Falta de 
justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.15.000.001090/2018-13 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2522/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_35/voto_2522.pdf/


Notícia de Fato instaurada a partir de ofício oriundo da Promotoria Eleitoral da 105ª Zona Eleitoral de Fortaleza, informando 
acerca de doação eleitoral no valor de R$ 900,00 à campanha de candidato, por pessoa desempregada. Autos remetidos ao 
MPF ante possível irregularidade na manutenção do beneficio e/ou inscrição no CAGED. Revisão de arquivamento (LC nº 
75/93, art. 62, IV). O art. 23, §1º, da Lei nº. 9.504/97 dispõe que as doações devem ser limitadas à 10% dos rendimentos 
brutos auferidos pelo doador no ano anterior à eleição. Contudo, no relatório individual não consta qual a renda declarada 
pelo contribuinte, mas apenas que consta como desempregado. A simples constatação de que o investigado é desemprega-
do e realizou doação à campanha eleitoral, não demonstra materialidade suficiente para a prática de conduta criminosa de 
qualquer natureza. Além disso, no caso, a doação se tratou na verdade de doação estimável em dinheiro, correspondente à 
cessão de veículo automotor. Por fim, cumpre destacar que possíveis ilícitos eleitorais serão objeto de análise na seara eleito-
ral, uma vez que o fato aqui narrado já foi comunicado ao Procurador Regional Eleitoral. Ausência de indícios de materialida-
de delitiva. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.15.000.001470/2018-40 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3149/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_35/voto_3149.pdf/


CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE OFÍCIOS CRIMINAIS DA PR/CE. POSSÍVEL PRÁTICA DE 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. DIVERGÊNCIA ENTRE OS MEMBROS QUANTO AO CRITÉRIO DA PREVENÇÃO. ATRI-
BUIÇÃO DO 16º OFÍCIO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO CEARÁ.
1. Notícia de Fato instaurada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, referente a trabalho de fiscalização na massa 
falida de empresa privada, para apurar possível prática de crimes contra a ordem tributária.
2. Ao receber referida RFFP, o Procurador da República do 15º Ofício a encaminhou à Justiça Federal, solicitando respectiva 
juntada aos autos do processo nº 0000940-45.2014.4.05.8100 - que apura prática de crimes contra o Sistema Financeiro 
Nacional no âmbito do grupo empresarial ", sendo o pleito indeferido pelo magistrado por considerar tratar de possíveis ilíci-
tos não relativos à citada ação penal.
3. Com amparo no fundamento do despacho judicial, considerando que a documentação trata de fatos diversos daqueles 
discutidos no bojo da ação penal, o Procurador da República do 15º Ofício determinou o encaminhamento dos autos ao 
NUCRIM para distribuição automática.
4. Os autos foram então distribuídos ao titular do 16º Ofício da PR/CE que, por sua vez, ao constatar "que os fatos noticiados 
guardam estreita relação com aqueles objeto de apuração no âmbito do processo nº 0000940-45.2014.4.05.8100", enten-
deu pela distribuição do feito ao 15º Ofício da PR/CE, por força de prevenção derivada de conexão.
5. Com o retorno dos autos, o Procurador da República do 15º Ofício suscitou o presente conflito negativo de atribuições, 
registrando que já foi proferida sentença no processo nº 0000940-45.2014.4.05.8100 condenando os administradores do 
grupo empresarial por crimes contra o Sistema Financeiro Nacional.
6. Os autos vieram a esta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do art. 62, VII, da 
LC nº 75/93.
7. Da análise atenta dos autos, observa-se que, segundo o Procurador da República suscitado, os fatos que ensejaram a RFFP 
guardam pertinência com o objeto da ação penal - mormente considerando-se que a denúncia formulada pelo Parquet Fede-
ral, que culminou na instauração da referida ação penal, desencadeou o trabalho de fiscalização da Receita Federal ", o que 
justificaria o envio dos presentes autos ao titular do 15º Ofício.
8. Como destacado pelo Procurador da República suscitante, a ação penal que teria embasado a assertiva de conexão já foi 
apreciada e julgada, não subsistindo, pois, razão a justificar sua atribuição para atuar no feito.
9. Incidência, no caso, da Súmula nº 235/STJ: a conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado.
10. Conhecimento do conflito negativo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição do Procurador da República 
suscitado, oficiante no 16° Oficio da PR/CE. 
Número: 1.15.000.002944/2017-90
Veja aqui a íntegra do voto nº 2650/2018
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HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito Policial. Crime de descaminho (CP, art. 334). Tributos iludidos em R$ 323,37 (trezentos e vinte e três reais e trinta e 
sete centavos). Promoção de arquivamento fundada na aplicação do princípio da insignificância. Notícia de 2 reiterações na 
prática do delito de descaminho pela investigada. Aplicação do art. 28 do CPP. Valor da mercadoria apreendida (R$ 646,74) 
abaixo da cota de isenção fixada pela Receita Federal1 do Brasil em US$ 300,00 (trezentos dólares dos Estados Unidos da 
América) ou o equivalente em outra moeda, quando o viajante ingressar no País por via terrestre, fluvial ou lacustre, que se 
enquadram nos critérios estabelecidos no art. 33 da Instrução Normativa RFB nº 1059/2010. Autuação baseada meramente 
na quantidade de itens superior ao patamar previsto na referida instrução. Conduta que consiste em infração administrativa, 
atípica na esfera criminal. Precedente do STJ: "[...] o valor total das mercadorias está dentro do valor da cota de isenção da 
Receita Federal, sendo o fato atípico. Assim, desimporta se em outras ocasiões o acusado cometeu o delito de descaminho. 
["] No caso em tela, o valor total das mercadorias ["] qual seja, US$: 216,00, se encontra dentro da cota de isenção da Receita 
Federal, que é de US$: 300,00. Ademais, as mercadorias não eram de importação proibida e, pela pouca quantidade [...] não 
é possível afirmar que possuíam destinação comercial. Assim, não há que se falar em cometimento do crime de descaminho 
no caso em apreço. Não havendo prática de crime, mas sim conduta atípica, uma vez que a importação se seu dentro do valor 
permitido - cota de isenção - ainda mais irrelevante o fato de o denunciado porventura já ter cometido delito de descaminho 
anteriormente. ["] Destarte, a absolvição em face da atipicidade é medida que se impõe." (REsp 1.621.820, Relator: Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 08/06/2017, publicado em 16/06/2017). Insistência no arquivamento. 
Número: JFRS/SLI-5000333-41.2017.4.04.7106-RPCR - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2770/2018
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INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299). FALSA DECLARAÇÃO QUANTO À COBERTURA 
CAMBIAL PARA OPERAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. MPF: DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA EM FAVOR DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO 
PAULO/SP. LOCAL DA SEDE DA EMPRESA. DISCORDÂNCIA DO JUÍZO. A FALSIDADE NÃO GEROU PREJUÍZO PATRIMONIAL. 
ARQUIVAMENTO INDIRETO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP. DECLÍNIO INADEQUADO. HOMOLOGAÇÃO DO 
ARQUIVAMENTO.
1. Trata-se de inquérito policial instaurado para apurar a prática do delito previsto no art. 299 do CP, praticado, em tese, pelos 
responsáveis legais de empresa privada, ante a existência de informação falsa em Declaração de Importação. 
2. Quando do registro da DI, em 08/02/2011, a empresa era portadora de habilitação simplificada para operar no comércio 
exterior, o que implicava operações limitadas a cento e cinquenta mil dólares. Ocorre que, no referido documento, foi decla-
rada a "inexistência de cobertura cambial", efetivamente existente, a fim de burlar o limite de importações a que estava 
sujeita à época do registro, uma vez que se a empresa declarasse "com cobertura cambial" teria o registro impedido, pois 
ultrapassado estaria o limite em virtude de sua habilitação simplificada. 
3. O MPF ofereceu denúncia, em 2012, em relação aos responsáveis nas sanções do art. 299 do CP, pois, na qualidade de 
administradores, teriam prestado informações falsas na DI com a finalidade de alterar a verdade sobre a natureza cambial da 
operação de importação. Contudo, a respectiva Ação Penal foi trancada por acórdão do TRF 3ª Região, lavrado em sede de 
Habeas Corpus, por inépcia da denúncia, ressalvada a possibilidade de apresentação de nova peça acusatória após investiga-
ções prévias. Menos de um mês após o trancamento, 17/11/2014, o MPF requisitou a instauração de Inquérito Policial para 
apuração dos fatos noticiado em Peças de Informação, que foi acompanhada de cópia de parte daquela PI, a qual embasou 
os autos da Ação Penal em questão. Em 16/06/2015 foi instaurado o presente IPL.
4. O Procurador da República oficiante, ao argumento de que a conduta a ser apurada seria a prestação de falsa declaração 
às autoridades alfandegárias relativa à existência de cobertura cambial e, assim, a falsidade ideológica se consumou com a 
inserção das informações inverídicas no documentos, promoveu o declínio de competência em favor da Seção Judiciária de 
São Paulo/SP, local da sede da empresa investigada. Subsidiariamente, caso o Juízo da 4ª Vara Federal de Guarulhos/SP 
entendesse ser o competente, requereu que fosse reconhecida hipótese de arquivamento indireto. 
5. Discordância do Magistrado Federal ao fundamento de que, considerando a conclusão do Juízo nos autos de Mandado de 
Segurança impetrado pela empresa, "o dano ao Erário efetivamente apurado foi de menor gravidade, não equiparável, 
ressalte-se, à das demais infrações do art. 689 do Regulamento, que pressupõem dano ao Erário que leve ou tenha potencial 
de levar à ilusão ou supressão de tributo devido, infere-se que a intervenção penal se mostra desarrazoada e desproporcio-
nal". Pontuou, ainda, que não há nenhum elemento novo que indique que os supostos fatos criminosos tenham ocorrido em 
São Paulo/SP, deixando de declinar da competência para Seção Judiciária da Capital. Por fim destacou que, em quase 3 (três) 
anos de investigação, nenhuma nova prova foi extraída no presente IPL, mas apenas colhidas as declarações dos investiga-
dos, o que já haviam embasado a denúncia anterior, inexistindo lesividade jurídica penal que possa ensejar a continuidade 
das investigações.
6. Nos autos do Mandado de Segurança impetrado pela empresa investigada foi proferida sentença concedendo parcialmen-
te a ordem para determinar à autoridade coatora que retificasse o auto de infração, relevando a pena de perdimento para 
aplicação da multa, bem como efetuasse a liberação das mercadorias objeto da Declaração de Importação. 7. Naqueles 
autos, o juízo ressaltou que: i) a empresa obteve habilitação ordinária, em 20/06/2011, suficiente para a importação discuti-
da, de 08/02/2011, com base em requerimento formulado apenas dois meses depois, em 15/04/2011 - conforme dados do 
COMPROT na internet para o PA n. 10314.004048/2011-78 -, e tal habilitação foi posterior à lavratura do termo de retenção 
e início de fiscalização, de 20/05/2011, sendo, portanto, bastante provável que naquela oportunidade já tinha condições eco-
nômico-fiscais de importar em tal montante financeiro; ii) houve retificação da Declaração de Importação no que antes foi 
falsamente declarado, restaurando a verdade ao procedimento fiscal, ainda que tardiamente; iii) houve pagamento de todos 
os tributos devidos, ao que consta, ainda antes de qualquer ação fiscal, não havendo diferença ou valor sonegado, não tendo 
a fraude trazido ou sido apta a trazer qualquer prejuízo patrimonial ao fisco.
8. Nos autos do MS consta informação de que, em razão do aumento do volume de suas importações, a empresa investigada 
procedeu ao pedido de alteração de cadastro no SISCOMEX, o que inicialmente foi indeferido. Mesmo assim, efetuou a 
importação das mercadorias, que tiveram seu despacho aduaneiro interrompido, com a seleção para o canal vermelho do 
SISCOMEX, sob o fundamento de suspeita de inexistência de capacidade econômico-fiscal, em função do indeferimento do 
pedido de alteração no cadastro SISCOMEX e falsificação de informação relativa à situação cambial da importação. Contudo, 
neste interregno, foi deferida a respectiva alteração cadastral.
9. Além disso, foi feita a alteração na DI, no SISCOMEX, para fins de constar que havia cobertura cambial na operação de 
importação, devidamente registrada no BACEN, sem que isso causasse qualquer variação nos valores ou tributos exigidos.
10. Desse modo, se a condição econômico-fiscal da empresa investigada foi logo depois atestada pela própria autoridade 
fiscal como bastante para grandes importações e a informação falsamente declarada não tinha qualquer efeito sobre o mon-
tante do tributo a ser exigido ou na frustração dos controles relativos ao lançamento fiscal, servindo apenas para viabilizar 
uma grande importação antes da concessão daquele atestado (a habilitação ordinária), nota-se que o dano ao erário efetiva-
mente apurado foi de menor gravidade, não tendo havido sequer prejuízo patrimonial em concreto.
11. A declaração inverídica prestada pela empresa ocorreu em razão da morosidade no deferimento de seu pedido de habili-
tação ordinária, fato que motivou sua opção por declarar a operação sem cobertura cambial, de modo a não ter seus negó-
cios prejudicados. A empresa, de fato, possuía as condições econômico-fiscais para a importação, tanto que houve o deferi-
mento do pedido pela Receita Federal, embora posterior à fiscalização, bem como não houve falta ou pagamento a menor 
dos tributos pertinentes.
12. Considerando os elementos apontados, por certo não se mostra adequado o declínio pretendido pelo il. Procurador da 
República oficiante, uma vez que o domicílio da empresa investigada não comanda a questão pertinente às investigações no 
presente caso, visto que a apreensão das mercadorias se deu em Guarulhos/SP, assim como a Ação Penal tramitou na Subse-
ção Judiciária do referido município paulista, não havendo notícia de que tenha sido oposta exceção de incompetência 
naquela demanda.
13. Por fim, diante da ausência de novos elementos concretos que afastassem os argumentos que embasaram o trancamen-
to da Ação Penal por inépcia da denúncia, inexiste justa causa apta a ensejar a continuidade das investigações. 
14. Declínio não homologado. Homologação do arquivamento. 
Número: JF-GRU-0000265-26.2018.4.03.6119-INQ
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato instaurada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, visando apurar a possível ocorrência do crime 
de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A). Presidente de cooperativa foi apontado pela Receita Federal 
como o responsável por dívidas tributárias da referida sociedade em razão da declaração a menor do valor do índice de 
ajuste do Risco Acidente do Trabalho (RAT) no exercício de 2011 e por ter deixado de declarar em GFIP valores pagos a contri-
buintes individuais. Ouvido, o investigado declarou que enquanto esteve na presidência da cooperativa a contabilidade era 
toda terceirizada e que não foi notificado pela fiscalização tributária acerca dos referidos débitos, não tendo a oportunidade 
de apresentar defesa administrativa. Afirmou, ainda, que desconhecia como eram feitos os preenchimentos de GFIP's e que 
sempre autorizou o pagamento de todos os tributos apontados pela contabilidade da cooperativa. O Procurador da Repúbli-
ca oficiante promoveu o arquivamento sob a alegação de que não haveria como afirmar ter sido o investigado o responsável 
pela supressão da contribuição social previdenciária no âmbito da cooperativa, bem como não há prova quanto ao verdadei-
ro responsável pela omissão fiscal, não restando comprovadas a consciência e a vontade de sonegar. Revisão de arquivamen-
to (LC nº 75/93, art. 62, IV). Diligências. Consta dos autos que a intimação da cooperativa a respeito das referidas irregularida-
des tributárias foi direcionada ao seu presidente à época da fiscalização e não ao investigado, que era o presidente à época 
dos fatos geradores dos débitos fiscais. Por certo que a intimação fiscal é direcionada a pessoa que consta como responsável 
tributário nos dados de informação que a Receita Federal tem acesso, podendo essa presunção, por ser relativa, ser eventu-
almente afastada com base em outros elementos de prova. Foi ouvido pelo MPF um contador responsável por parte da con-
tabilidade da cooperativa à época dos fatos, que afirmou que sua administração não era exercida apenas pelo investigado, 
mas que existiam outros diretores com poder de gerência, bem como que entre janeiro de 2011 a dezembro de 2012 as 
GFIP's eram preenchidas pela equipe de contabilidade da cooperativa. Portanto, considerando que os créditos tributários 
foram devidamente constituídos, somando aproximadamente R$ 46.000,00, o arquivamento pelo fundamento trazido pelo 
il. Procurador da República oficiante mostra-se prematuro, uma vez que a mera declaração do investigado que não tinha 
conhecimento dos débitos não permite afastar sua responsabilidade. Afinal, ele exercia o cargo de Presidente da cooperativa 
de 23/04/2007 a 08/09/2014, assumindo, pois, posição de gestão e mando na entidade. Por isso, ainda que, ad argumentan-
dum, não tenha responsabilidade sobre os fatos, deve esclarecer melhor as questões pertinentes, principalmente individuali-
zando quem seriam as pessoas que participavam da contabilidade da cooperativa e preenchiam as GFIP's, já que ele afirma 
que apenas autorizava os pagamentos de todos os tributos conforme apontados pelo setor contábil. Há informação de que 
outros diretores, com poder de gerência, exerciam a administração da cooperativa à época dos fatos geradores dos débitos, 
devendo estes serem identificados e ouvidos. Não homologação do arquivamento. Designação de outro membro do MPF 
para prosseguir na persecução penal. 
Número: 1.15.000.000519/2017-66
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE MOEDA FALSA (CP, ART. 289, § 1º). EXISTÊNCIA DE OUTRO IPL SOBRE CRIME IDÊNTICO 
ENVOLVENDO O MESMO SUSPEITO. LAUDO PERICIAL ATESTANDO TRATAR-SE DE FALSIFICAÇÃO NÃO GROSSEIRA. COMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. CONEXÃO INSTRUMENTAL. FACILIDADE NA COLHEITA DE PROVAS E NA INSTRUÇÃO DO PRO-
CESSO. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 
1. Inquérito Policial instaurado para apurar o delito previsto no art. 289, §1º do Código Penal (crime de moeda falsa), tendo 
em vista o repasse de uma nota de R$ 50,00 falsa em estabelecimento comercial.
2. O Procurador da República oficiante, com base no laudo pericial realizado no bojo das investigações, promoveu o declínio 
de atribuições ao Ministério Público Estadual, uma vez que tratava-se de falsificação grosseira, incidindo, portanto, a Súmula 
73 do STJ.
3. Embora o laudo pericial concernente a presente investigação tenha concluído tratar-se de falsificação grosseira, tramita 
outro IPL envolvendo o mesmo investigado pela prática de crime idêntico perpetrado 8 dias antes, no qual consta laudo peri-
cial atestando ser a falsificação não grosseira. 
4. Ambos delitos foram perpetrados pelo mesmo investigado em circunstâncias idênticas, tendo ele, inclusive, confirmado o 
repasse das notas falsas e que, apesar dele ter afirmado desconhecer a falsidade, a autoridade policial, em seu relatório, con-
signou que a introdução das notas falsas em circulação se deram de forma dolosa pelo agente. 
5. Assim, tem-se que a ocorrência de crimes idênticos, em espaço de tempo diminuto e que visavam beneficiar o mesmo 
agente, denota probabilidade de que a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstancias elementares possa auxi-
liar na compreensão do conjunto das condutas, demonstrando, assim, a conexão instrumental entre elas (CPP, art. 76, III). 
Ademais, verifica-se que o declínio do presente apuratório não favorece a colheita de provas nem a instrução processual 
daquele IPL de competência federal. Precedente STJ (CC 153853, Min Sebastião Reis Júnior, 21/09/2017)
6. E evidente a conexão delituosa e nesse caso, afasta-se a regra do art. 78, II, do Código Penal, cabendo a Justiça Federal o 
processo e julgamento dos crimes em questão.
7. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução penal. 
Número: DPF/DVS/MG-00178/2017-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 2982/2018
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INQUÉRITO POLICIAL. DIVULGAÇÃO DE VÍDEOS DE PORNOGRAFIA INFANTO-JUVENIL POR MEIO DA INTERNET. (LEI 
8.069/90, ART. 241-A). REVISÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES (ENUNCIADO N° 33). COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO E DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime previsto no artigo 241-A do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te - ECA (Lei 8.069/90), em razão da divulgação de vídeos com conteúdo pornográfico envolvendo adolescente através da 
rede mundial de computadores.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, considerando que 
o Superior Tribunal de Justiça, em decisões recentes, tem se posicionado no sentido de que "o simples fato de o suposto 
delito ter sido cometido por meio da rede mundial de computadores, ainda que em páginas eletrônicas internacionais, não 
atrai, por si só, a competência da Justiça Federal".
3. Declínio de atribuições prematuro.
4. A competência será da Justiça Federal quando preenchidos três requisitos cumulativos: a) o fato esteja previsto como 
crime no Brasil e no estrangeiro; b) o Brasil seja signatário de convenção ou tratado internacional por meio do qual assume 
o compromisso de reprimir criminalmente aquela espécie delitiva; e c) a conduta tenha ao menos se iniciado no Brasil e o 
resultado tenha ocorrido, ou devesse ter ocorrido no exterior, ou reciprocamente.
5. Além da existência de Convenção Internacional sobre Direitos da Criança da qual o Brasil é signatário (Decreto 
99.710/1990, art. 1º), constata-se no presente caso, em princípio, o caráter transnacional da conduta criminosa, situação que 
afirma a competência da Justiça Federal para processar e julgar o crime e, consequentemente, a atribuição do Ministério 
Público Federal para a persecução penal.
6. Isso porque o caso em tela trata da divulgação de filmagens de cenas de sexo envolvendo adolescente por meio de site da 
internet, não se limitando a uma comunicação eletrônica entre pessoas residentes no Brasil, tendo em vista que qualquer 
indivíduo, em qualquer lugar do mundo, desde que conectado à internet, poderia acessar a página publicada com tais conte-
údos pedófilo-pornográficos, verificando-se, portanto, cumprido o requisito da transnacionalidade também exigido para 
atrair a competência da Justiça Federal.
7. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 628.624/SP, em sede de repercussão geral, firmou a tese de que "com-
pete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir material pornográfico envolven-
do criança ou adolescente (arts. 241, 241-A e 241-B da Lei n. 8.069/1990) quando praticados por meio da rede mundial de 
computadores (HC 222.861/AM, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 14/11/2016).
8. Precedentes da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF: Processo nº 1.00.000.000323/2016-13, julgado na 656ª 
Sessão de Revisão, de 22/08/2016, unânime, e IPL nº 5020788-25.2015.4.04.7000, julgado na 673ª Sessão de Revisão, de 
06/03/2017, unânime.
9. Não homologação do declínio de atribuições e designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir 
na investigação. 
Número: JFRJ/SJM-0001274-12.2014.4.02.5110-INQ
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*

ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 323

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro




